
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 729.183 - DF (2015/0143980-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA DO PERPETUO SOCORRO LEAL 
AGRAVANTE : LUIZ FLAVIO FRANCO SILVA 
ADVOGADOS : HERMOM SOUSA RAMOS DA SILVA E OUTRO(S)
  VALÉRIO ALVARENGA MONTEIRO DE CASTRO 
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : MARCELO LAVOCAT GALVÃO E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA OU RECÍPROCA. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. A aferição do quantitativo em que autor e réu saíram vencidos na demanda, 
bem como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, mostra-se inviável 
em Recurso Especial, tendo em vista a circunstância obstativa decorrente do 
disposto na Súmula 7/STJ. Precedentes.
2. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional
7. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de setembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 729.183 - DF (2015/0143980-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA DO PERPETUO SOCORRO LEAL 
AGRAVANTE : LUIZ FLAVIO FRANCO SILVA 
ADVOGADOS : HERMOM SOUSA RAMOS DA SILVA E OUTRO(S)
  VALÉRIO ALVARENGA MONTEIRO DE CASTRO 
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : MARCELO LAVOCAT GALVÃO E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao 

Agravo em Recurso Especial (fls. 550-553, e-STJ) 

Os agravantes sustentam, em síntese, divergência jurisprudencial e que o 

reconhecimento de prescrição quinquenal implica em sucumbência mínima.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 729.183 - DF (2015/0143980-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.8.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

In casu, o Tribunal a quo consignou (fl. 459, e-STJ):

Nos termos do artigo 21 do Código de Processo Civil, se cada 
litigante for em parte vencedor e vencido, serão recíproca e proporcionalmente 
distribuídos e compensados entre eles ao honorários e as despesas.

No caso dos autos, os autores postularam a restituição de 
contribuição previdenciária incidentes sobre o terço constitucional de férias pelo 
período de dez anos anteriores ao ajuizamento da ação. A sentença recorrida, ora 
mantida, reconheceu a ocorrência de prescrição referente à metade do período 
pretendido, razão pela qual evidente a sucumbência recíproca e proporcional dos 
autores/apelantes.

Com efeito, o  STJ tem entendimento firme no sentido de que a aferição do 

quantitativo em que autor e réu saíram vencidos na demanda, bem como da existência de 

sucumbência mínima ou recíproca, mostra-se inviável em Recurso Especial, tendo em vista a 

circunstância obstativa decorrente do disposto na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MULTA 
APLICADA PELO PROCON. REVISÃO DA PENALIDADE 
ADMINISTRATIVA. NECESSIDADE DO REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ART. 21 DO CPC. 
AFERIÇÃO DO GRAU DE SUCUMBÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.

1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
quanto ao valor arbitrado a título de multa, exigiria novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, a 
teor do óbice previsto no enunciado n.º 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.

2. Em relação à distribuição dos ônus sucumbenciais, aferir a 
proporção do decaimento de cada parte, de modo a se concluir pela ocorrência de 
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sucumbência recíproca ou mínima, exigiria, no caso concreto, nova análise de 
aspectos fáticos da causa, providência vedada em recurso especial (Súmula 
7/STJ).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 715.021/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 04/08/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. INATACADO FUNDAMENTO DA DECISÃO ORA 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Quanto ao dissídio jurisprudencial, o agravo regimental não 
atacou o fundamento da decisão ora agravada, o que atrai a aplicação do óbice 
previsto na Súmula 182/STJ.

2. Em relação à distribuição dos ônus sucumbenciais, aferir a 
proporção do decaimento de cada parte, de modo a se concluir pela ocorrência de 
sucumbência recíproca ou mínima, exigiria, no caso concreto, nova análise de 
aspectos fáticos da causa, providência vedada em recurso especial (Súmula 
7/STJ).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.198.666/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 30/06/2015).

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. REEXAME DE FATOS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ.

1. Verificar a correção da data-base considerada pela Corte local 
em todos os termos do contrato ensejaria necessariamente o reexame do 
conteúdo fático dos autos, além da interpretação das cláusulas do instrumento 
convocatório, providências inviáveis de serem adotadas nesta via recursal, 
conforme disposto nas Súmulas 5 e 7/STJ.

2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça não admite 
a revisão do quantitativo em que autor e réu decaíram do pedido, para fins de 
aferição da sucumbência recíproca ou mínima, por implicar reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado, nos termos da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 572.488/DF, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 09/04/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
VALOR DA CAUSA, DA CONDENAÇÃO OU DO VALOR FIXO. 
REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS (ART. 543-C). RESP 
PARADIGMA 1.155.125/MG. REVISÃO DE VERBA HONORÁRIA. 
SÚMULA 7/STJ. MATÉRIA JULGADA SOB O REGIMENTO ART. 543-C 
DO CPC. APLICAÇÃO DE MULTA.

(...)
4. A fixação da verba honorária de sucumbência cabe às 
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instâncias ordinárias, uma vez que resulta da apreciação equitativa e avaliação 
subjetiva do julgador em face das circunstâncias fáticas dos autos, razão pela qual 
insuscetível de revisão em recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

5. Ademais, aferir a ocorrência de sucumbência em parte mínima 
ou recíproca do pedido demanda inegável incursão na seara fático-probatória da 
demanda, providência vedada pela Súmula 7 desta Corte.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 625.565/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 18/05/2015).

PROCESSUAL CIVIL. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. 
VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de não ser possível, 
por meio de recurso especial, a revisão do critério utilizado para fixação da verba 
advocatícia em virtude da sucumbência recíproca ou mínima, por depender tal 
providência da reapreciação do contexto fático-probatório do caso concreto.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 638.411/ES, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/03/2015).
.

PROCESSUAL CIVIL. REMOÇÃO DE VEÍCULO. 
LIBERAÇÃO CONDICIONADA AO PAGAMENTO DAS MULTAS E 
DESPESAS DE ESTADIA NO DEPÓSITO ATÉ TRINTA DIAS. OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA 
OU RECÍPROCA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
5. A aferição do quantitativo em que autor e réu saíram vencidos 

na demanda, bem como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, 
mostra-se inviável em Recurso Especial, tendo em vista a circunstância obstativa 
decorrente do disposto na Súmula 7/STJ.

(...)
7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.204/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/05/2014).

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
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ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 

(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares. 

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 
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pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0143980-7 AREsp 729.183 / DF

Números Origem:  00033415720138070018  00616112820138070001  107352920114013400  20130110616114  
20130110616114AGS  616112820138070001

PAUTA: 15/09/2015 JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DO PERPETUO SOCORRO LEAL
AGRAVANTE : LUIZ FLAVIO FRANCO SILVA
ADVOGADOS : VALÉRIO ALVARENGA MONTEIRO DE CASTRO

HERMOM SOUSA RAMOS DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : MARCELO LAVOCAT GALVÃO E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - 1/3 de férias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DO PERPETUO SOCORRO LEAL
AGRAVANTE : LUIZ FLAVIO FRANCO SILVA
ADVOGADOS : VALÉRIO ALVARENGA MONTEIRO DE CASTRO

HERMOM SOUSA RAMOS DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : MARCELO LAVOCAT GALVÃO E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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